CAPÍTULO 7 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Este trabalho aborda aspectos relacionados ao aperfeiçoamento dos recursos humanos específicos para atuar em atividades de Cadastro Imobiliário no Brasil. Esse tema consiste em uma das questões a ser resolvida para possibilitar a transformação do atual e precário Cadastro brasileiro em um sistema moderno; que seja eficiente, simples, completo, único e confiável.

A atividade cadastral possui um enfoque tecnológico com ênfase nas Ciências Geodésicas. No entanto, as particularidades do Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público, envolvendo conhecimentos específicos da geodésia e do direito, exigem um profissional com habilitação própria. 

A recente aprovação da Lei 10.267 em 28/08/2001 pode promover uma grande mudança na estrutura cadastral brasileira uma vez que reconhece a necessidade do levantamento do imóvel para o seu Registro Público. A Lei está restrita aos imóveis rurais, o que limita sua abrangência, porém espera-se uma eficácia na sua aplicação. Isso por que ela incorpora determinados aspectos do levantamento cadastral dos imóveis que qualifica e especializa sua execução, a exemplo da exigência de determinação das coordenadas dos pontos limites dos imóveis com tolerância posicional definida e referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro. Além disso, exige também que os levantamentos sejam realizados por profissionais habilitados para essa atividade.

7.1  Conclusões

No que se refere aos objetivos desta pesquisa, de uma maneira geral, este trabalho demonstra que o perfil do profissional de nível superior, adequado para atuar em atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário no Brasil deve ter as seguintes características:

a) Para satisfazer as necessidades tecnológicas exigidas pelo Cadastro Imobiliário, o profissional deve ter uma formação técnica compatível aos atuais Engenheiros Agrimensores ou Engenheiros Cartógrafos, acrescida com a qualificação em levantamento cadastral, gerenciamento e legislação territorial e sistemas de informações territoriais.

b) Para satisfazer as necessidades do Registro de Imóveis o Cadastro Imobiliário deve ser de natureza pública e dotado de força legal e para tanto, o profissional responsável pelo levantamento cadastral deve ser credenciado com uma Procuração Pública.

De forma específica, a partir das análises das atribuições profissionais e das formações acadêmicas dos cursos das áreas de engenharia e geociências que possuem alguma abordagem em geo-medições, bem como considerando a realidade internacional do profissional que atua no Cadastro, o trabalho demonstrou que:

a) A nível internacional o profissional que atua em atividades cadastrais possui uma formação tecnológica em ciências geodésicas e qualificação especializada em atividades cadastrais.

b) Em muitos países é exigida uma licença ou autorização para o exercício profissional em atividades cadastrais, e esse credenciamento pode ser feito diretamente pelo poder público ou através de organizações profissionais.

c) No Brasil não existem cursos de nível universitário voltado para atender todas as necessidades do Cadastro Imobiliário. Essas necessidades referem-se especificamente ao levantamento cadastral.

d) Os profissionais que possuem uma formação mais próxima para atender as necessidades do Cadastro Imobiliário são os Engenheiros Agrimensores e os Engenheiros Cartógrafos. 

e) Não há uma ênfase para a formação de Engenheiros Agrimensores ou Engenheiros Cartógrafos para exercer atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário. Nas condições atuais, é necessária uma reformulação na formação acadêmica e na forma de atuação desses profissionais.

f) Verificou-se que em termos quantitativos, os profissionais disponibilizados pelas instituições de ensino em Engenharia de Agrimensura e Engenharia Cartográfica formam um contingente técnico insuficiente para atender à demanda dos serviços cadastrais no país. Isso faz com que a execução destes serviços seja realizada por profissionais de outras áreas, sem uma qualificação adequada. 

g) A recente discussão em torno da unificação dos Engenheiros Agrimensores com os Engenheiros Cartógrafos no Brasil pode favorecer o fortalecimento das profissões, bem como o redirecionamento da formação do profissional das ciências geodésicas no Brasil.
h) Dentre os cursos avaliados, em alguns casos não há coerência entre a formação acadêmica definida pelos currículos mínimos estabelecidos pelo CFE / MEC com as atribuições profissionais definidas por legislação federal através de Leis ordinárias e por Resoluções do CONFEA. As atribuições devem ser definidas em função do perfil da formação profissional, e não a partir de disciplinas do currículo.

7.2  Recomendações

Como recomendações para o desenvolvimento de pesquisas futuras relacionadas aos profissionais do Cadastro Imobiliário no Brasil, e como propostas de ações visando o aperfeiçoamento dos recursos humanos nessa área, sugere-se:

a) Avaliar a demanda de serviços cadastrais no Brasil.

b) Avaliar a capacidade de mão de obra (profissionais) disponível para as atividades de Cadastro Imobiliário no Brasil.

c) Avaliar os cursos de nível médio na área de geodésia e afins (Técnico em Agrimensura, Técnico em Topografia, etc), analisando o enfoque deles e propondo, se necessário, adaptações visando adequá-los às atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário. A necessidade dessa avaliação é bastante atual devido a tendência de criação de novos cursos de nível médio no Brasil, principalmente após a reformulação proposta dada pela Resolução 4 de 8/12/1999 do MEC que definiu as Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional de Nível Técnico, criando as áreas profissionais, dentre ela a Geomática.

d) Propor que o Decreto regulamentador da Lei 10.267 / 2001 a ser aprovado até junho/2002 estabeleça que o profissional responsável pelo levantamento cadastral seja o Engenheiro Agrimensor ou o Engenheiro Cartógrafo.

e) Propor a inserção no novo Código Civil Brasileiro que entrará em vigência no ano 2003, de dispositivos legais visando o estabelecimento do Cadastro Imobiliário com suporte em medições geodésicas como forma de aperfeiçoar a organização da ocupação territorial, caracterizando a natureza pública desse Cadastro.

f) Propor o estabelecimento de uma Lei de Cadastro Público de Bens Imobiliários para o Brasil adaptada à realidade social, tecnológica e jurídica do país, definindo dentre outros aspectos: a integração com o Registro de Imóveis, a cobertura completa por todo o território brasileiro, as diretrizes das especificações técnicas do levantamento cadastral, os recursos humanos necessários para a atividade cadastral que deve incorporar as sugestões deste trabalho.
g) Realizar pesquisas históricas nos Arquivos Públicos Estaduais e em outras fontes, sobre as medições realizadas no território brasileiro, como forma de resgatar a atuação do profissional de geo-medições no país, a exemplo dos trabalhos realizados pelo Juiz Comissário de Medições no Período Imperial Brasileiro.
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